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“QUE NADA NOS LIMITE, QUE NADA 

NOS DEFINA, QUE NADA NOS 

SUJEITE. QUE A LIBERDADE SEJA A 

NOSSA PRÓPRIA SUBSTÂNCIA, JÁ 

QUE VIVER É SER LIVRE” (SIMONE 

DE BEAUVOIR). 

 

RESUMO 

 

O conceito de subalternidade da mulher vem sendo paulatinamente superado em razão da 

busca pela igualdade de gênero. É consabido que ao longo dos anos diversas conquistas foram 
logradas à favor dos direitos das mulheres, fazendo com que as mesmas passassem a ocupar 

posições predominantemente masculinas. Embora tenhamos progredido muito na trajetória 

rumo à igualdade material, ainda, existem resquícios da sociedade patriarcal, a qual 

condiciona a mulher a uma posição de inferioridade em relação ao homem, resultando em 

relacionamentos abusivos. Nesse contexto, torna-se premente perpetuar discussões acerca da 

qualidade dos relacionamentos familiares que, por vezes, ignoram as conquistas femininas, 

colocando a mulher novamente em posição de subalternidade. Assim, em razão da 

imponência do tema e, ainda, da materialidade do mesmo, faz-se necessário transpor as 

paredes da pesquisa teórica a fim de instruir a comunidade escolar. Nesse diapasão, pretende-

se dialogar acerca do tema com alunos do ensino médio da escola estadual de educação básica 
Irmão José Otão, através de nove encontros, a serem realizados no segundo semestre do 

corrente ano, nos quais serão trabalhadas as temáticas de empoderamento feminino e 

violência doméstica. Ademais, a presente pesquisa utilizou-se do método de abordagem 

dedutivo e do método de procedimento histórico, para a concretização do projeto 

extensionista ora apresentado. Por fim, a temática pertence à área de concentração do curso de 

direito “cidadania, políticas públicas e diálogo entre culturas jurídicas” e, por conseguinte, 
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enquadra-se na linha de pesquisa “constitucionalismo e concretização de direitos” do 3º salão 

de extensão promovido pela FADISMA. 
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